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LEI Nº. 3492 DE 30 DE MAIO 2023.
Cria o Conselho Municipal de Meio Ambiente, revogando-se a lei 
municipal nº 2.973, de 15 de outubro de 2015, e determina outras 
providências. 

VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promul-
ga a seguinte Lei Ordinária:

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO, DEFINIÇÃO E OBJETIVOS 

Art. 1º - Fica criado, junto ao Departamento de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, órgão consul� vo e delibera� vo em questões referentes à 
preservação, conservação e defesa da mata Atlân� ca e de sua fauna 
silvestre; à proteção dos recursos hídricos e a melhoria da qualida-
de do meio ambiente; ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas; à ordenação e controle do uso do solo e dos empreendi-
mentos ou a� vidades com efeitos potencialmente nega� vos sobre 
o meio ambiente, o conforto ou a segurança da população em todo 
o território do Município de Paraibuna, regulamentado por esta Lei. 

Art. 2º - O Conselho Municipal de Meio Ambiente, deverá observar 
as seguintes diretrizes básicas: 
I - interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
II - integração da polí� ca municipal do meio ambiente em nível 
estadual e nacional;
III - introdução do componente ambiental nas polí� cas setoriais do 
Município; 
IV - predominância do interesse local, nas áreas de atuação do 
Execu� vo Municipal, Estadual e da União; 
V - par� cipação da comunidade; 
VI - informação e divulgação permanentes de dados, condições e 
ações ambientais, incluindo a Educação Ambiental; 
VII - promoção do Desenvolvimento Sustentável que, de acordo 
com a defi nição da organização das Nações Unidas - ONU, é “o 
desenvolvimento que sa� sfaz as necessidades presentes, sem com-
prometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades”. 

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 3º - Conselho Municipal de Meio Ambiente, tem as seguintes 
atribuições: 
I - estudar e propor diretrizes para a Polí� ca Municipal de Meio 
Ambiente; 
II - colaborar na elaboração de planos, programas e projetos 
intersetoriais, locais e regionais de desenvolvimento sustentável do 
município de Paraibuna; 
III - baixar as normas de sua competência; 
IV - apreciar e pronunciar-se sobre estudos e relatórios de Impac-
to Ambiental (EIA/RIMA) no âmbito do Município de Paraibuna, 
principalmente nas áreas consideradas patrimônio nacional pela 
Cons� tuição Federal; 
V - decidir, em grau de recursos, mediante depósito prévio, sobre 
multas e outras penalidades impostas pela Diretoria de Agricultura 

e Divisão de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, sobre 
matéria ambiental; 
VI - homologar acordos visando à transformação de penalidades 
pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a 
proteção ambiental; 
VII - caracterizar os casos de degradação ambiental e da queda da 
qualidade do meio ambiente que ocorram ou possam ocorrer no 
município, apresentando ao Poder Execu� vo as providências que 
julgar necessárias; 
VIII - colaborar em programas e a� vidades educacionais rela� vas ao 
saneamento básico, poluição das águas, ar e do solo, proteção da 
fl ora e fauna; 
IX – manter intercâmbio com universidades e centros de pesquisa 
públicos e privados, organizações sociais, secretarias e setores do 
governo que tratam da conservação, preservação e recuperação 
dos recursos ambientais e culturais e a melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos; 
X - informar às ins� tuições e principalmente a comunidade sobre as 
a� vidades, projetos e programas do Conselho; 
XI - opinar sobre projetos de lei e decretos, e recomendá-los, cujas 
matérias tratem de: proteção das fl orestas, da pesca, da fauna, das 
águas, das a� vidades nucleares, do trânsito e transporte; da con-
servação da natureza; da defesa do solo, dos recursos ambientais e 
culturais; do controle da poluição. 
XII – planejar e promover a defesa permanente contra as calamida-
des públicas, especialmente, secas e inundações; 
XIII – funcionar como fórum municipal para a gestão socioambien-
tal compar� lhada dos resíduos sólidos; 
XIV - funcionar como fórum municipal dos Obje� vos de Desenvolvi-
mento Sustentável ODSs;
XV – Deliberar sobre aplicação dos recursos do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente - F.M.M.A.; 
XVI - propor a defi nição e implantação de espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, de acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 
XVII – funcionar como Conselho de unidades de conservação muni-
cipais, cujas competências são:
a) acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de 
Manejo, quando couber, garan� ndo o caráter par� cipa� vo; 
b) buscar a integração da unidade de conservação com as demais 
unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o 
seu entorno; 
c) esforçar-se para compa� bilizar os interesses dos diversos seg-
mentos sociais relacionados com a Unidade; 
d) avaliar o orçamento da unidade e o relatório fi nanceiro anual 
elaborado pelo órgão executor em relação aos obje� vos da unidade 
de conservação; 
e) opinar e ra� fi car a contratação e os disposi� vos do termo de 
parceria com Organizações Sociais, na hipótese de gestão compar� -
lhada das unidades de conservação municipais; 
f) acompanhar a gestão das Organizações Sociais das unidades 
de conservação municipais e recomendar a rescisão do termo de 
parceria, quando constatada irregularidade; 
g) manifestar-se sobre obra ou a� vidade potencialmente causadora 
de impacto na unidade de conservação, em sua zona de amorteci-
mento, mosaicos ou corredores ecológicos, e 

h) propor diretrizes e ações para compa� bilizar, integrar e o� mizar 
a relação com a população do entorno ou do interior da unidade, 
conforme o caso. 
XVIII - elaborar proposições na forma prevista em seu Regimento 
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Interno;
XIX - elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 
XX - propor ações civis públicas em defesa de seus interesses pre-
cípuos.
XVIII – Par� cipar de outros fóruns e Conselhos regionais vinculados 
a processos de licenciamento ambiental.

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 

Art. 4º - O Conselho Municipal de Meio Ambiente cons� tui-se num 
órgão colegiado de composição paritária entre o Poder Público e a 
Sociedade Civil, sendo formado por 12 (doze) conselheiros e seus 
suplentes, em igual número, observada a seguinte divisão: 

Do Poder Público: 
I - 01 (um) representante do Departamento de Serviços Municipais; 
II - 01 (um) representante do Departamento de Agricultura, Abaste-
cimento e Meio Ambiente; 
III - 01 (um) representante da Diretoria Execu� va da Fundação 
Cultural “Benedicto Siqueira e Silva”;
IV - 01 (um) representante do Departamento de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer; 
V - 01 (um) representante do Departamento de Planejamento, 
Gestão e Turismo, 
VI - 01 (um) representante do Departamento de Saúde; 

Da Sociedade Civil: 
VII - 01(um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - 01 (um) representante das Organizações Sociais que vise preci-
puamente a defesa do meio ambiente; 
IX - 01 (um) representante das Comissões da Fundação Cultural;
X - 01 (um) representante de Concessionários/Permissionários de 
serviço Público: 
XI - 01 (um) representante dos Conselhos Regionais de Classes do 
Estado de São Paulo formados por profi ssionais que relacionam 
diretamente com o meio ambiente;
XII - 01 (um) representante da Associação Comercial de Paraibuna. 
§ 1º. Cada conselheiro � tular terá um suplente oriundo do mesmo 
órgão, en� dade ou categoria representa� va. 
§ 2º. Os representantes dos órgãos da administração Municipal, 
bem como seus respec� vos suplentes, serão designados pelo Pre-
feito, mediante indicação dos Diretores. 
§ 3º. Para a escolha dos representantes e suplentes dos incisos VII 
ao XII desse ar� go, deverão ser adotados os seguintes procedimen-
tos: 

a) o Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 
deverá fazer ampla divulgação para as Organizações Sociais, En� da-
des de Classe e outros representantes da sociedade civil elencados 
acima; 
b) as Organizações Sociais interessadas e legalmente cons� tuídas 
deverão indicar por o� cio a escolha do representante e suplente;
c) Havendo mais de uma Organização Social interessada ou conse-
lho de classe, a escolha do representante será realizada conforme 
regimento interno.
§ 4º. Para obtenção de Recursos provenientes do FMMA, será con-
dição “sine qua non” o enquadramento das Organizações Sociais 
previstas na Lei Federal nº 9.637/98, Lei Federal nº 9.790/99, Lei 

Federal nº 13.019/2014 e demais leis vigentes associadas ao tema. 
§ 5º. O conselheiro poderá ser subs� tuído a qualquer tempo me-
diante solicitação fundamentada dos diretores ou da en� dade que 
o indicou. 
§ 6º. Cumpre ao conselheiro o exercício de suas atribuições até a 
designação de seu subs� tuto. 

Art. 5º - São Órgãos do Conselho Municipal do Meio Ambiente: 
I - Plenário composto por seus 12 membros; 
II - Diretoria, composta por 03 (três) conselheiros eleitos pelo Ple-
nário para ocupar os seguintes cargos: 
a) 01 (um) Presidente; 
b) 01 (um) Vice-Presidente; e 
c) 01 (um) Coordenador Geral. 
III - Câmaras Técnicas, compostas nos termos do Art.13 desta Lei; e
IV - Comissões Especiais, compostas nos termos do Art. 14 desta 
Lei. 
§ 1º.  A data da posse dos conselheiros, bem como da Diretoria 
deverá ser agendada pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente 
junto com a Secretaria de Gabinete do Poder Execu� vo.
§ 2º. O Regimento interno do Conselho Municipal do Meio Ambien-
te estabelecerá o procedimento para eleição de sua Diretoria, nos 
termos desta Lei. 
§  3º. Os cargos de Presidente e vice-presidente poderão ser alter-
nados com um representante do Poder Público e um representante 
da sociedade civil, podendo ser tanto o cargo de Secretário quanto 
o de Coordenador Geral ocupado por representante de qualquer 
classe. 
§ 4º. A candidatura para qualquer cargo se dará preferencialmente 
por chapa. 

Art. 6º- A condução dos integrantes do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente aos cargos, obedecidos os procedimentos do Art. 4º 
desta Lei, se dará por Portaria do Chefe do Execu� vo. 

Art. 7º - O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) 
anos, permi� da a recondução. 

Art. 8º - As funções de membro do Conselho não serão remune-
radas, sendo, porém, consideradas como de relevante interesse 
público. 

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 9º - As atribuições do Conselho serão exercidas por: 
I - Presidência; 
II - Vice-presidência; 
Ill - Coordenação geral; 
IV - Plenário; 
V - Câmaras Técnicas;
VI - Comissões Especiais.

Art. 10 - O Presidente do Conselho tem as seguintes atribuições:
I - representar o Conselho 
II - dar posse e exercício aos Conselheiros; 
III - presidir as reuniões do Plenário; 
IV - votar como Conselheiro e exercer o voto de qualidade; 
V - resolver questões de ordem nas reuniões do Plenário; 
VI - determinar a execução das Resoluções do Plenário, através do 
Coordenador geral; 
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VII - convocar pessoas ou en� dades para par� cipar das reuniões, 
sem direito a voto, esclarecendo antecipadamente, se lhes será 
concedida a voz; 
VIII - tomar medidas de caráter urgente, submetendo-as à homolo-
gação do Plenário;  
IX - criar Câmaras Técnicas Permanentes ou Temporárias;
X - criar Comissões Especiais.

Parágrafo único - Nos seus impedimentos, o Presidente do Conse-
lho será subs� tuído pelo Vice-Presidente. 

Art. 11 - São atribuições do Coordenador Geral:
I - organizar e garan� r o funcionamento do Conselho; 
II - coordenar as a� vidades necessárias para a consecução das 
atribuições do Conselho;
III - cumprir e fazer cumprir as determinações legais e as normas 
estatutárias e regimentais; 
IV - fazer Publicar as resoluções do Conselho; 
V - coordenar as reuniões do Plenário, das Câmaras Técnicas e das 
Comissões Especiais. 
§ 1º. O Coordenador Geral poderá, mediante jus� fi ca� va, requerer 
ao Presidente o apoio administra� vo e de pessoal necessário. 
§ 2º. O Coordenador Geral poderá ser subs� tuído em suas ausên-
cias ou impedimentos eventuais por servidor público da Prefeitura 
Municipal de Paraibuna, portador de diploma universitário, se 
possível com especialização na área ambiental. 

Art. 12 - Aos membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
reunidos em Plenário, compe� rá: 
I - discu� r e votar todas as matérias subme� das ao Conselho; 
II - deliberar sobre propostas apresentadas por qualquer de seus 
membros;
III - dar apoio ao Presidente, no cumprimento de suas atribuições; 
IV - solicitar ao Presidente a convocação de reuniões extraordiná-
rias, na forma do Regimento Interno; 
V - propor a inclusão das matérias na ordem do dia e jus� fi cada-
mente, a discussão prioritária de assuntos delas constantes; 
VI - apresentar as questões ambientais dentro de suas respec� vas 
áreas de atuação, especialmente aquelas que exijam a atuação 
integrada ou que se mostrem controver� das; 
VII - sugerir o convite de profi ssionais de notório conhecimento, 
para subsidiar as Resoluções do Conselho; 
VIII - deliberar a respeito de eventual exclusão de membro � tular 
que não comparecer a 3 (três) reuniões consecu� vas ou a 5 (cinco) 
alternadas, sem jus� fi ca� vas, ou o suplente que não representar o 
membro � tular por 2 (duas) vezes, quando este úl� mo não puder 
comparecer e � ver jus� fi cado à Diretoria do Conselho; 
IX - propor a criação de Câmaras Técnicas ou Comissões Especiais;
X - deliberar sobre a propositura de Ação Civil Pública.

Art. 13 - As Câmaras Técnicas serão criadas pelo Presidente e 
presididas por 1 (um) conselheiro e terão a função de apreciar as 
propostas apresentadas ao Conselho, de acordo com o estabelecido 
em seu Regimento Interno. 

Art. 14 - As Comissões Especiais serão criadas pelo. Presidente, na 
forma do Regimento Interno, e terão caráter temá� co e consul� vo, 
ex� nguindo-se com o alcance de seus obje� vos. 

Art. 15 - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente e extraordina-
riamente, na forma estabelecida em seu Regimento, sempre que 

convocado pelo Presidente, por inicia� va própria ou a requerimen-
to de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de seus membros 
� tulares. 

CAPÍTULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 16 - Fica ins� tuído o Fundo Municipal de Meio Ambiente - 
FMMA, vinculado à Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio, 
Ambiente, com a fi nalidade de captar recursos e fi nanciar progra-
mas, projetos e a� vidades que visem: 
I - à proteção dos recursos hídricos; 
II - ao combate da erosão, das enchentes e dos incêndios fl orestais; 
III - ao controle, fi scalização, defesa e recuperação do meio ambien-
te;
IV - às ações de educação ambiental; 
V - à implantação e manutenção de unidades de conservação muni-
cipais ou unidades de conservação estaduais e federais localizadas 
no município, mediante convênio; 
VI - à estruturação do sistema municipal de meio ambiente;
VII - à implantação do conselho municipal de meio ambiente e de 
suas a� vidades. 

Art. 17 - A gestão fi nanceira dos recursos do FMMA será feita pela 
Diretoria de Finanças, sob a deliberação do Conselho de Meio Am-
biente, ouvidos a Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio 
Ambiente da Prefeitura Municipal de Paraibuna. 

Art. 18 - Cons� tuirão receitas do FMMA: 
I - dotação consignada anualmente no orçamento do município, 
que lhe forem des� nadas, taxas de licenciamento, royal� es e 
outros);  
Il - repasse de recursos dos Governos Federal e Estadual e de 
fundos similares, gerenciados, cons� tuídos ou que venham a ser 
cons� tuídos ou gerenciados pelos referidos Governos para serem 
u� lizados nos programas e projetos relacionados ao meio ambien-
te; 
III - recursos resultantes da aplicação de multas por infrações 
ao meio ambiente e de uso e ocupação do solo, bem como as 
indenizações oriundas de decisões judiciais relacionadas ao meio 
ambiente; 
IV - recursos auferidos mediante acordos judiciais ou extrajudiciais, 
contratos, consórcios, convênios, auxílios, subvenções, contribui-
ções, transferências que tenham como objeto ações ligadas ao 
meio ambiente, de caráter nacional e internacional;
V - recursos provenientes da compensação fi nanceira ao município 
como resultado; 
a) da exploração de recursos hídricos para fi ns de geração 
de energia elétrica e de recursos minerais;
b) do licenciamento de empreendimentos de relevante 
impacto ambiental no município de Paraibuna, assim considerado 
pelo órgão ambiental competente com fundamento no EIA-RIMA; 
c) da localização, no município, de espaços territoriais especialmen-
te protegidos pelo Estado (ICMS Ecológico); 
VI - recursos advindos da par� cipação de fi lmes que enfoquem o 
município sob o aspecto ambiental; 
VII - recursos advindos da comercialização de publicações de cará-
ter ambiental editadas pelo Poder Público; 
VIII - rendas provenientes das aplicações de recursos do Fundo, 
realizadas na forma da Lei; 
IX - recursos relacionados aos requerimentos de cancelamento de 
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autos de multa; 
X - valores auferidos pela cessão de espaços publicitários para os 
eventos de cunho ambiental; 
XI - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
des� nados; 
XII - quaisquer outros recursos e rendas que lhe forem des� nados. 
Parágrafo único - Todos os recursos des� nados ao FMMA deverão 
ser contabilizados como receita orçamentária e a ele alocados por 
meio de dotações consignadas na Lei Orçamentária ou de créditos 
adicionais, obedecendo sua aplicação às normas gerais do Direito 
Financeiro.  

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 – O Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio 
Ambiente, prestará ao Conselho o necessário suporte técnico, sem 
prejuízo dos demais órgãos ou en� dades nele representados. 

Art. 20 – Sempre que necessário o Conselho revisará o seu Regi-
mento Interno. 

Art. 21 - No prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data de publicação desta Lei, o Fundo Municipal de Meio 
Ambiente - F.M.M.A. deverá ser regulamentado por decreto. 

Art. 22 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23 - Esta lei não prejudica as competências de outros conselhos 
municipais ins� tuídos resguardando-se ao Conselho Municipal de 
Meio Ambiente a prerroga� va de deliberação das questões especí-
fi cas das áreas de meio ambiente. 

Art. 24 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 2.973, de 
15 de outubro de 2015 e a Lei nº 3.102 de 20 de março de 2018.

Prefeitura Municipal de Paraibuna, 30 de maio de 2023. 

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de Lei nº. 27/2023 – de autoria do vereador Flávio Otávio 
Pedroso Ribeiro - Podemos)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete

                 

                                                                                                                                                      
                                  

                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                       

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA
AVISO DE INDEFERIMENTO DE RECURSO E CONVOCAÇÃO PARA 
ABERTURA DE PROPOSTAS DE PREÇOS – TOMADA DE PREÇOS Nº 
0004/2023
A Prefeitura da Estância Turís� ca de Paraibuna torna público para 
ciência dos interessados, que diante dos elementos que instruem o 
referido certame, bem como as disposições aplicáveis, delibera ao 
recurso interposto tempes� vamente, o seguinte: Decide pelo des-
provimento do recurso, devendo a licitação seguir seu curso, sendo 
classifi cadas apenas as licitantes que atendam às exigências do 
edital. Ato con� nuo, a realização da sessão pública para abertura 
dos envelopes contendo propostas de preços da licitante habilitada, 
ocorrerá no dia 16/06/2023, às 09:00 horas.
A sessão ocorrerá na sede Prefeitura da Estância Turís� ca de Parai-
buna, na Sala de Licitações, sito a Rua Humaitá, 20 - Centro.
Informações: Telefone (12) 3974-2080, Ramal 4 e E-mail: licitacao@
paraibuna.sp.gov.br.
Paraibuna, 01 de junho de 2023. Comissão Permanente de Licita-
ções.

Seção 3 - Contratos Públicos


